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ii) Aquisição de equipamentos de trans-
porte interno e movimentação de cargas;

iii) Aquisição de equipamentos e programas
informáticos.

2 — São parcialmente elegíveis:

a) Despesas gerais, nomeadamente com estudos
técnico-económicos, aquisição de patentes e
licenças e imprevistos, até ao limite de 12%
das despesas elegíveis;

b) São igualmente elegíveis, e dentro do limite
referido na alínea anterior, os seguros de cons-
trução e de incêndio, bem como, até 2% daquele
valor, os custos associados às garantias exigidas
no âmbito da análise de risco do projecto até
à libertação da última parcela do incentivo.

3 — Não são elegíveis os investimentos relativos a:

a) Aquisição de máquinas e outros bens de equi-
pamento em estado de uso (não novos);

b) Compra de terrenos e respectivas despesas de
aquisição (notariais, de registos, sisa, etc.);

c) Despesas realizadas antes da data de apresen-
tação da candidatura, sendo, no entanto, admi-
tidas como elegíveis as seguintes acções:

i) Estudos de planificação;
ii) Estudos preparatórios;

iii) Projectos e actos administrativos relati-
vos à obtenção das autorizações neces-
sárias, nomeadamente da licença de cons-
trução e do exercício da actividade nos
termos da legislação sobre licenciamento;

iv) Encomendas de máquinas ou equipa-
mentos, aparelhos e materiais de cons-
trução, desde que, respectivamente, a sua
montagem, instalação e entrega não
tenham lugar antes da data de apresen-
tação da candidatura;

v) Vedação de terrenos.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 1 do artigo 10.o)

Critérios de majoração da ajuda

Critério 1 — investimentos prioritários — haverá
lugar a majoração de 5% do nível das ajudas sempre
que os projectos sejam prioritários.

São considerados prioritários os projectos que tenham
associada uma perspectiva integradora.

São considerados integradores os projectos que:

a) Situando-se a montante da primeira transfor-
mação, incluam investimentos associados às
actividades de descortiçamento, falquejamento,
pós-colheita e recepção/armazenagem de cor-
tiça em bruto;

b) Reportando-se à primeira transformação, incluam
investimentos associados ao repouso e armaze-
nagem das matérias-primas e dos produtos semi-
manufacturados, à primeira transformação da
cortiça e aos investimentos associados a, pelo
menos, dois dos seguintes objectivos:

Tratamento e utilização de desperdícios
numa perspectiva inovadora;

Tratamento de efluentes originados pela ope-
ração de cozedura;

Aproveitamento industrial das águas de coze-
dura;

Caracterização tecnológica e quantitativa da
cortiça.

São, ainda, considerados projectos integradores os
que envolvam investimentos associados às operações e
actividades referenciadas nas alíneas anteriores numa
óptica de fileira.

Para que os projectos acima referidos sejam consi-
derados prioritários é ainda necessário que os inves-
timentos directamente associados às operações e acti-
vidades atrás identificadas representem, pelo menos,
75% do custo total do projecto.

Critério 2 — promotor do investimento — haverá
lugar a majoração de 6% do nível das ajudas, sempre
que os projectos sejam propostos por produtores sub-
erícolas ou suas organizações.

Critério 3 — benefícios para a produção/zona suberí-
cola — haverá lugar a majoração de 6% do nível das
ajudas sempre que se verifiquem, simultaneamente, as
condições a seguir enunciadas:

Localização em zona suberícola;
Acréscimo de emprego, se representar, relativa-

mente ao efectivo existente, um acréscimo de
um trabalhador, no caso de empresas com um
efectivo inferior a 20, ou um acréscimo de 5%,
nos restantes casos, verificável até ao pagamento
do saldo da ajuda.

Critério 4 — diminuição do número de intermediários
entre a produção e a transformação industrial — haverá
lugar a majoração de 3% do nível das ajudas sempre
que os projectos visem a transacção directa entre pro-
dutores suberícolas ou suas organizações e a transfor-
mação industrial.

Portaria n.o 533-H/2000

de 1 de Agosto

No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio para
o período de 2000 a 2006, foi aprovado o Programa
Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural, bem
como a Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural
dos Programas Operacionais de Âmbito Regional
(Medida AGRIS).

Nesta medida «AGRIS» inclui-se a acção «Diversi-
ficação na pequena agricultura», que se enquadra no
7.o travessão do artigo 33.o do Regulamento (CE)
n.o 1257/99 e na declaração da Comissão relativa a Por-
tugal exarada na Acta do Conselho de 17/18 de Maio
de 1999, aquando da adopção dos regulamentos relativos
à reforma da PAC/Agenda 2000.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aprovado
o Regulamento de Aplicação da Acção de Diversificação
na Pequena Agricultura, da Medida AGRIS do Eixo 3
dos Programas Operacionais Regionais, em anexo ao
presente diploma e do qual faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
1 de Agosto de 2000.
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REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA ACÇÃO DE DIVERSIFICAÇÃO
NA PEQUENA AGRICULTURA

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apli-
cação da Acção Diversificação na Pequena Agricultura
no âmbito da medida «Agricultura e desenvolvimento
rural» das Intervenções Operacionais Regionais.

Artigo 2.o

Objectivos

As ajudas previstas nesta acção visam os seguintes
objectivos centrais:

a) Diversificar as actividades em pequenas explo-
rações agro-florestais de modo a viabilizar e
desenvolver modelos de agricultura baseados na
pluriactividade e no plurirrendimento familiar;

b) Promover ocupações múltiplas e rendimentos
alternativos para famílias agricultoras que dão
um contributo essencial à manutenção do
ambiente e do tecido social das zonas rurais;

c) Incentivar um modelo de desenvolvimento rural
abrangente dos diversos tipos de agricultores
e de zonas rurais.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

1) Mão-de-obra familiar — conjunto de pessoas
que fazem parte do agregado doméstico e outros
membros da família até ao 1.o grau, que dedicam
parte ou todo o seu tempo a trabalhar na explo-
ração candidata;

2) UDE — unidade de dimensão europeia, que
corresponde a 1200 euros de margem bruta
padrão. A dimensão económica de uma explo-
ração obtém-se dividindo a margem bruta
padrão total da exploração por 1200 euros. Para
efeito do cálculo da dimensão económica da
exploração, deverão ser usadas as margens bru-
tas padrão de referência divulgadas pelo Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar;

3) Agricultor — pessoa que é titular de uma deter-
minada exploração, com residência única na fre-
guesia ou nas freguesias limítrofes da mesma
e com responsabilidade de gestão;

4) Exploração — conjunto de terras contíguas ou
não, utilizadas total ou parcialmente para a pro-
dução agrícola ou agro-florestal e que, consi-
deradas como uma unidade técnico-económica,
estão submetidas a uma gestão única, indepen-
dentemente do título de posse, do regime jurí-
dico e da área ou localização; o assento de
lavoura constitui parte integrante da exploração;

5) Actividade artesanal — aquela que tenha por
objectivo a transformação de matéria-prima
produzida na região e em que a intervenção
do agregado doméstico, especificamente nas
fases do processo produtivo, influencia ou deter-
mina a natureza e qualidade do produto, cons-
tituindo factor predominante do mesmo;

6) Turismo no espaço rural — actividade turística
definida nos termos do Decreto-Lei n.o 169/97,
de 4 de Julho, prestada nas modalidades de
turismo de habitação, turismo rural, agro-tu-
rismo, casas de campo e parques de campismo
rural;

7) Serviços de proximidade — serviços prestados
pelos elementos do agregado doméstico que
potenciem e complementem o exercício da acti-
vidade agro-florestal, nos domínios da rede de
cuidados sociais a idosos e a crianças e da cria-
ção/recuperação de actividades em nichos de
mercado emergentes;

8) Assento de lavoura — local onde existem as
infra-estruturas com funções de aprovisiona-
mento dos factores de produção da exploração,
podendo incluir a habitação do agricultor.

Artigo 4.o

Objectivos e âmbito dos projectos

1 — Podem ser concedidas ajudas a projectos de
investimento com o seguinte âmbito e objectivos:

a) A melhoria das condições materiais de suporte
da actividade de pequenas explorações agro-flo-
restais, adaptadas às suas características estru-
turais específicas;

b) O reforço do potencial das pequenas explora-
ções agro-florestais em termos de diversificação
e de criação de ocupações múltiplas ou ren-
dimentos alternativos;

c) A melhoria funcional da habitação do agricultor
com vista a garantir padrões aceitáveis de habi-
tabilidade, desde que a mesma se situe na explo-
ração e que o projecto complemente outros
investimentos. O montante máximo elegível do
investimento na habitação não poderá ser supe-
rior a 50% do investimento realizado nas outras
despesas elegíveis.

2 — Nas actividades em que a disciplina de mercado
legalmente estabelecida implique a existência de direitos
individuais de produção, a elegibilidade dos investimen-
tos fica sujeita à compatibilidade com esses direitos.

3 — Constituem despesas não elegíveis a aquisição
de vitelos de engorda, animais reprodutores de suínos
não autóctones e de espécies não cinegéticas e novas
plantações em áreas que regionalmente sejam conside-
radas inadequadas.

4 — As despesas que visem apenas a substituição, não
melhorando de qualquer modo as condições de pro-
dução, não são elegíveis.

Artigo 5.o

Condições de acesso

1 — Da exploração:
1.1 — Os apoios previstos nesta acção são concedidos

às explorações que reúnam, cumulativamente, as seguin-
tes condições:

a) Mais de 50% da mão-de-obra deve ser familiar;
b) Dimensão económica igual ou inferior a 8 UDE;
c) Não beneficiar de ajudas no âmbito da medida

n.o 1 do Programa AGRO.
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1.2 — As explorações podem eventualmente recorrer
à utilização de baldios.

1.3 — Ficam excluídas as explorações exclusivamente
florestais.

2 — Do titular:

a) O titular deve comprometer-se a assegurar a
continuidade da exploração durante um período
mínimo de cinco anos a contar da data da cele-
bração do contrato;

b) Os titulares com idade superior a 70 anos devem
indicar um substituto que assuma o compro-
misso de assegurar a continuidade da actividade
na exploração em causa em caso de impedi-
mento do candidato.

3 — Da candidatura:

a) A candidatura deverá especificar os investimen-
tos a realizar e os objectivos a atingir;

b) O montante máximo de investimento elegível,
por exploração, no período de 2000-2006, é de
45 000 euros, sendo de 25 000 euros o valor
máximo por candidatura;

c) É fixado um valor mínimo de investimento por
candidatura de 500 euros;

d) No período de 2000-2006 serão aceites, no
máximo, três candidaturas por destinatário.
A segunda e terceira candidaturas só podem
ser apresentadas após execução dos investimen-
tos das candidaturas anteriores e desde que a
exploração e os titulares continuem a preencher
as condições exigidas e os compromissos assu-
midos;

e) Podem ser apresentadas candidaturas associa-
das, desde que todos os agricultores associados
e as respectivas explorações satisfaçam as con-
dições previstas nos n.os 1 e 2 e no respeito
dos montantes máximos por candidatura fixados
na alínea b).

Artigo 6.o

Destinatários

Podem beneficiar das ajudas previstas nesta acção
os agricultores titulares de explorações de pequena
dimensão económica, do tipo familiar, com residência
única na freguesia ou freguesias adjacentes àquela onde
se situa a exploração.

Artigo 7.o

Forma e nível de ajudas

As ajudas serão concedidas sob a forma de subsídio
a fundo perdido, à taxa de 50% do investimento elegível.

Artigo 8.o

Apresentação de candidaturas

As candidaturas são formalizadas através da apre-
sentação de formulário próprio junto da direcção regio-
nal de agricultura (DRA) em cuja área de jurisdição
se localiza a exploração, durante todo o ano, devendo
ser acompanhadas de todos os documentos indicados
nas respectivas instruções.

Artigo 9.o

Análise das candidaturas

A análise das candidaturas compete ao coordenador
da medida «Agricultura e desenvolvimento rural», que
as remeterá ao gestor da Intervenção Operacional
Regional, conforme o artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000.

Artigo 10.o

Parecer da unidade de gestão

O gestor formula as propostas de decisão sobre as
candidaturas e submete-as a parecer da unidade de
gestão.

Artigo 11.o

Decisão sobre as candidaturas

1 — A decisão das candidaturas compete ao Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
sem prejuízo da faculdade de delegação e subdelegação,
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — São recusadas as candidaturas que não reúnam
as condições estabelecidas neste Regulamento, sendo
as demais candidaturas hierarquizadas segundo critérios
de prioridade.

3 — As candidaturas são aprovadas em função da
dotação orçamental deste regime de ajudas.

4 — São recusadas as candidaturas que não sejam
aprovadas por insuficiência orçamental em três períodos
de decisão consecutivos.

Artigo 12.o

Critérios de prioridade

1 — Os critérios de prioridade deverão ser ponde-
rados regionalmente, atendendo às especificidades das
regiões e às dinâmicas de desenvolvimento rural e local
a promover a nível sub-regional. Entre outros, poderão
ser utilizados os seguintes critérios:

a) Explorações localizadas em zonas com fraco
grau de prosperidade e alto nível de fragilidade;

b) Explorações localizadas em zonas onde se desen-
volvam acções de dinamização de desenvolvi-
mento agrícola e rural;

c) Explorações em cujos titulares sejam associados
de organizações ou agrupamentos de produ-
tores;

d) Explorações que se dediquem predominante-
mente à produção de produtos com as menções
«Denominação de origem», «Indicação geográ-
fica», «Denominação de origem protegida»,
«Indicação geográfica protegida», «Especiali-
dade tradicional garantida», «Especialidade tra-
dicional garantida — registo provisório», «Agri-
cultura biológica», «Protecção integrada» e
outros produtos cujas menções venham a ser
legalmente consignadas;

e) Explorações com investimentos em actividades
que regionalmente sejam consideradas prio-
ritárias;

f) Explorações que integrem várias actividades
agrícolas, bem como actividades complementa-
res, nomeadamente serviços de proximidade,
turismo em espaço rural e artesanato.
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2 — A ponderação das prioridades, a estabelecer para
a área de cada DRA, será objecto de despacho do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Artigo 13.o

Contrato de atribuição das ajudas

A atribuição das ajudas previstas neste Regulamento
faz-se ao abrigo de contratos a celebrar entre o IFADAP
e o candidato, no prazo máximo de 30 dias a contar
da data de notificação ao interessado da aprovação da
respectiva candidatura.

Artigo 14.o

Execução do investimento

1 — A execução material dos projectos deve iniciar-se
no prazo máximo de seis meses a contar da data da
celebração do contrato de atribuição de ajuda e estar
concluída no prazo máximo de dois anos a contar da
mesma data.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
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2 — O coordenador da medida «Agricultura e desen-
volvimento rural» poderá, em casos excepcionais e devi-
damente justificados, conceder a prorrogação dos prazos
estabelecidos no número anterior.

3 — A execução material dos projectos não deve ter
início antes da apresentação da respectiva candidatura.

Artigo 15.o

Acompanhamento e pagamento das ajudas

1 — O pagamento das ajudas é efectuado pelo IFA-
DAP nos termos das cláusulas contratuais.

2 — A primeira prestação das ajudas só será paga
após a realização de 25% do investimento elegível.

4 — Os pedidos de pagamento serão apresentados ao
coordenador da medida «Agricultura e desenvolvimento
rural» através das DRA, que, após análise dos mesmos,
procederá ao envio ao IFADAP de um recapitulativo
de despesas, com base no qual se procederá ao paga-
mento.


